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A Reforma da Policia 
Quem nos lê -e felismente ~são 

alguns milhares - sabe que somos 
pouco dados a louvaminhas. Não se 
veja, pois, nas palavras que vão se· 
guir·se intenções que não temos. Foi 
ha pouco publicada a reforma dos ser· 
viços prisionais, trabalho que mereceu 
louvôres gerais, não só daqueles que 
do problema podem ter noções de ca
racter técnico como de todos quantos 
se dedicam ao estudo desta ciência que 
tem o nome de criminalidade c que 
tantos outros supõem não ser mais do 
que prender, condenar e absolver ... 

Em poucas palavras, manifestámos, 
no tíltimo mímero, o nosso aplauso a 
essa obra, que fica :sendo das mais 
profundamente reformadoras de toda 
a acção do ilustre Ministro da Justiça, 
sr. professOr Manuel Rodrigues. Nova 
refo rma se anuncia para b reve :-a re
forma dos serviços policiais. Não me
nos importante do que a dos serviços 

prisionais, estamos certos, pelo que 
sabemos, que a modificação porque 
vão passar as nossas policias será de 
molde a colocar a investigação num 
plano aproximado do que lá fóra se 
faz. O trabalho demorado, exaustivo, 
que o titular da pasta da Justiça tem 
r ealizado para poder reunir tudo 
quanto temos de bom e juntar ao que 
de ótimo é preciso fazer, é garant ia 
absoluta de que o sr. dr. Manuel Ro
drigues dotará o País com uns serviços 
pol iciais a que podemos chamar mo
delares . Mui tos, são capazes de acre· 
ditar que, saída a nova organização 
desses serviços, jamais haverá crimino· 
sos ou . . . crimes. 

Não, os crimes e os criminosos con
tinuarão a surgir, a aparecer. Mas o 
que é poss ível é todos nós daqui a 
alguns anos - e o tempo passa de
pressa -· podermos afirmar que este 
ou aquele crime não se descobriu por 
falta de meios técnicos, por deficiên
cia de organização, por incapacidade 

de investigação, por desconhecimen
tos dos mais e lementa res princípios 
detectivescos .. . E isso é muito im
portante. Os agentes da nossa policia 
- tClmo·lo dito muita vez- não são 
uns azcs, é ve rdade. Mas onde estão 
os fabricantes desses azes? Quem tem 
dado a conhecer aos agentes aquilo 

que sabe, pouco ou muito? Onde se 
viu, pelo menos :um dia por semana, 
uma aula para ministrar aos agentes 
alguns conhecimentos de policia, de 
t<:cnica, de legislação, de perícia, etc ? 

Os leitores já viram alguma oficina 
sem mestre ? Não, não se atri bua ao 
pobre agente toda a culpa do insu· 
oesso. T udo isto o ilustre Ministro da 
Justiça viu para remodelar. E não pra
ticamos nenhuma inconfidencia afi r

mando que pela nova o rganização 
policial vamos possuir escolas, onde 

os agentes, os investigadores, apren
dam a. . . investigar. 

Antecipadamente, c O C R I M E • 
presta homenagem ao s r. dr. Manuel 
Rodrigues, interpretando o sentir de 
todos os que á luta contra o crime 
dedicam a sua atenção, o seu entusias
mo e o seu saber- que o nosso 
pouco é. 

Tomé Vlelr11 

I Sem iQlenção 
• • cr1m1n"sa ... 

Uma facada salvadora 

Há tempo, foi preso um individuo por 
ler ferido com uma facada um outro que ia 
a passar na rua onde o faquisla esperava a 
sua vitima. O ferido loi para o hospital c o 
agressor recolheu à çadcia. Durante as inves· 
til(ações nem o primeiro soube a que atri· 
buir o ~:esto do seu a(lressor nem este e.~pli· 
cou a razão do seu acto. 

Chegou o dia do jut~:amcnto c tudo se 
esclareceu, por intermL-dio do reu. Este, 
estava aguardando outro individuo com o 
qual andava de rixa. Tinha ferido, por cn· 
~:ano, aquele que era queixoso. Por sua vez 
o queixoso, com espanto do tribunal, pediu 
ao juiz que absolvesse o reu. Não só estava 
J emonstrado que ele o ferira por engano 
como, ainda, havia outra ra~ão mais impor .. 
tante para pedir a sua absolvição. 1!: contou, 
ante o interesse de lodos: 

-Eu sofria do ligado c quando tentei lazer 
a operação para ficar livre da doença pedi· 
ram·me seis contos. Estava condenado amor
rer da doença, por não ter dinheiro para a opc· 
ração. De repente, esse homem feriu· me. l'ui 
levado para o hospital c trataram·mc da ta
cada c do fif(ado. Estou bom c não gastei os 
seis contos. Tenho de ser grato ao homem que 
dando·me uma lacada, me salvou da morte 

Homem impossível de identificar 

Dizem de Buenos Aires que lnslce Mour.t, 
de s • anos de idade, cidadão dos Estados 
Unidos, não deixa impressões di~:itais. 

A policia de Buenos Aires ficou realmente 
admirada, quando Mount se lhe apresentou 
a pedir o bilhete de identidade c verificou 
que o requisitante não deixava impressões. 

Mount explicou que a auscncia de ncvru· 
r as nos dedos era hereditária. As minhas mãos 
c pés- disse lllount - são inscnsiveis ao frio 
c ao calOr embora, no resto, sejam normais. 

As mãos de Mount teem pouca circulação 
de sangue c são muito brancas. Declarou que . 
um dos seus irmãos que tambcm possui a 
mesma particularidade, interrogou, uma vez, 
um medico, a tal respeito, sujeitando-se a um 
exame, mas os mcdicos nada decidiram. 
Mount tenciona estabclecer·sc com uma fa. 
brica de toalhas e ~:uarda·napos,na Argentina 
depois de uma viagem que tem em projecto 
aos Estados Unidos. 

Armando Ferreira 

Armando f trrtira , rscrilor e humur ista 
de primeira fila, viu, agora, consagrada com 
a terctira edição, a sua novela altgrc «A 
mtnina dos olhos castanhos», que a critica 
recebeu com justo agrado, e o publico com 
um interêsse que tem a sua mtlhor txplica
ção na grande tiragem da obra. 

O publico e a critica manifestaram a sua 
attnçlio ptlo livro, porque Armando fer· 
reira descobriu o stgrêdo de nos faztr sorrir 
buscando o ridiculo ondt !stt se t ncontra 
pua nos oiutct r, ao rntsmo tempo, um 
trabalbo de boa prosa, tmbon despreten· 
ciosa. 
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NA ORDEM DOS ADVOGA.DOS -
Uma importante conferencia sobre ques

tões policiais, pelo sr. dr. João Eloi 

O sr. dr. João Eloi, distinto 
advogado, que ás questões policiais 
e criminais tem dedicado o melhor 
estudo, realizou, ha pouco, uma 
notavel conferencia na Ordem dos 
Advogados. Tratou dum problema 
que é sempre palpitante e que, neste 
momento, tem uma flagrante actua· 
!idade: - os serviços de investiga· 
ção policial - problema que ele c o· 
nhece, pois já foi director da Policia 
de Investigação Criminal. 

Dessa conferência, que todos os 
policias deveriam ter ouvido, damos 
hoje um pequeno resumo. O ilustre 
advogado começou: 

uO estudo do que é, e do que de· 
veria ser a P. I. C. oferece aspectos 
diverssissimos, todos de palpitante 
interesse. 

E não seria um dos menos inte
ressantes o apreciar a controversia 
sobre se á P. I. C. devem ser atri
buídas simples funcções de investi· 
gação, ou, cumulativamente, as de 
instrução e julgamento, expondo 
as doutrinas dos que defendem 
essa acumulação e dizendo as razões 
porque, em meu entender, no fOro 
policial, como fóra deste, só pre
juízos resultam de ser julgadOr 
quem investigou ou instruiu. 

Como muito bem disse um es· 
critor, .. quem investiga tem a pai
xão nata de ter descoberto a vndade, 
embora, partindo de princípios 
errados, defenda a sua investigação 
com bôa fé e sinceridade. <~Quem 
prende, verá, com a magua doentia, 
mas meridional, que o que prendeu 
seja por outro julgado inocente; 
ha a obstinação de não errar, a 
teimosia do facto consumado, que 
oblitéra o equilíbrio da justa ra
sãon. 

E prosseguiu, depois de varias 
considerações de caracter jurídico: 

- Uma das principais e mais ur· 
gentes reformas é a que se refere 
ao ensino dos mais modestos fun
cionarios policiais. Torná-se neces
sario criar o policia de carreira, 
adótando novas regras para o in
gresso e promoção. O policia não 
se improvisa. Não é defensavel que 
se não permita a um carroceiro, 
por exemplo, que guie sem ter pro· 
vado a sua competencia, e possa 
ingressar nos quadros da P. I. C. 
qualquer pessoa, por vezes um in· 
génuo provinciano, que só teve 
contacto com o meio criminal como 

vitima de um vigarista ou de uma 
gatuna de forasteiros. Só uma longa 
pratica póde fazer um bom policia. 
Havia na policia de Lisboa um 
chefe, já encanecido, de reduzidis
sima instrução, que era bem mais 
habil policia do que eu, bacharel 
em direito e seu director. foi o 
chefe Ferreira. 

E depois de ter contado alguns 
ótimos serviços de~se funcionaria, 
continuou: 

- A policia não deve ser nervosa, 
brutal, espétaculosa ou réclamar-se, 
antes deve ser serena, trabalhando 
imparcial e silenciosamente com a 
precisão de uma maquina aperfei
çoada e bem lubrificada. O funcio
naria policial deve abster-se de, 
desnecessariamente se dar a conhe
cer; evitar o retrato nos jornais, o 
cartão de visita indicando quem é 
e outras identicas exteriorisações. 
Quando, em 1914, foram admitidos 
novos agentes, o ectificio onde fun· 
cionava a P. I. C. passou a ser 
muito frequentado pela fina flôr dos 
cadastrados. Isto deu-se porque eu 
interviéra para impedir a conti
nuação da publicação dos retratos 
dos novos agentes, que os gatunos 
cuidadosamente recortavam, de for
ma que se viram na necessidade de 
ir conhecer, pessoalmente os seus 
novos inimigos -: os agentes mo
dernos. 

Sobre as qualidades pessoais, mo
rais e profissionais que são de 
exigir a todo o funcionalismo po
licial, muito haveria a dizer, mas 
o pouco tempo que fixei para esta 
palestra, não consente que, mesmo 
a traços largos, de tal me ocupe. 

Limitar-me-hei a salientar a ne· 
cessidade de preparar uma policia 
que satisfaça, quanto seja possível. 
o fim a que se destina, e, para pra
ticamente comprovar o muito que 
se exige da policia e a impossibili
dade em que esta está de a tudo 
satisfazer, por falta de preparação, 
admitirei a hipotese de um crime. 

Imaginêmos o encontro de um 
individuo que não dá sinais de vida, 
e vejãmos o que ha a fazer, segundo 
os ensinamentos que se ministram 
nas escolas de policia. 

O facto deve ser )9artici pado 
imediatamente á autoridade mais 
proxima, a qual sem demora in
formará a P. I. C. ao mesmos tempo 
que providenciará para que se pres-

tem os socorros necessarios e se 
estabeleça a zona de isolamento. 

Mais adiante: 
-Quem participar o facto não de

ve ser preso só porque o participou. 
Recordo-me de ter lido há já bas

tante tempo, que um individuo que 
fôra participar que ao chegar a • 
casa encontrára sua mulher pros· 
Irada e sem acôrdo de si, fOra, como 
era natural, prêso, e prêso acompa
nhá r a a policia a casa, cuja porta 
foi aberta pela suposta morta . . . 

A P. I. C. deveria d1spOr de rá
pidos meios de transporte para se 
poder deslocar a qualquer hora, e 
na séde deveria haver permanente
mente um piquete dirigido por um 
funcionaria superior ao qual deveria 
ser imposta a obrigação de com
parecer no local do crime, acom
panhado dos auxiliares que enten
desse necessários; assim como o 
medico-legista e pessoal do posto 
antropometrico, devidamente ape
trechac!os. 

Chegados que fôssem ao local, o 
investigador e seus auxiliares en
cetariam os seus trabalhos simulta
neamente, tendo presente que, no 
dizer de Lépine, para apagar um 
incendio basta uma esponja no t.• 
minuto, um balde no 2.•, mas uma 
pipa no 3.0

• Não se julgue ser exa
gerada a exigencia da presença de 
um medico. Se um medico está 
sujeito a errar, confundindo a morte 
aparente com a morte real, o que 
poderá suceder a um leil!'O? 

O conferente que descreveu lar
gamente o problema, disse, ainda: 

-E' indispensavel organisar a 
ficha antropometrica. Não hasta a 
colheita de impressões digitais ou 
poroscopicas; é necessario conhecer 
o retrato falado, para transportar 
á ficha o resultado da observação. 

Em regra a colheita de impres
sões digitais é tarefa faci I. Sucede, 
porém, por vezes, que, por virtude 
de longa permanencia sobre a acção 
da agua, ou por outro motivo, os 
desenhos papilares se encontram 
destruidos. 

Quando isto se dá, segundo urn 
estudo apresentado por Stockis em 
22 de Junho de 1922 á Sociedade 
de Medecina Legal de Bruxelas, 
deve destacar-se a camada epider· 
mica com o auxilio de alumen, 
para lhe dar maior resistencia, e 
tomar a impressão na face interna. 
Se ha forte regidês, quando se não 
disponha de outra substancia plas
tica, podem colher-se as impressões 
utilisando a massa de vidraceiro, 
ou à falta de melhor, miolo de pão 
amassado. 
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POBRE ''NEGUS'' 
A9ora foi espoliado da sua P4tria. Ha anos 
era acusado dum crime de envenenamento. 

Um documento para a história ===== 
Parecerá estranho que o •0 CRIME» 

fale hoje do «Negus», de Hailé Selassié. 
Talvez o leitor não se recorde, mas aqui ha 
tempo, em 1932, quando ninguem tinha com
pai do do imperador da Etiopia, quando 
poucos falavam da Abissínia, u • rei dos reiu 
loi acusado de ter envenenado a imperatriz 
Zeodita. Podíamos contar a historia em duas 
linhas, mas preferimos transe• ever do jornal 
a «Republica» o que aquele nosso colega 
diarlo publicou com o sensacional titulo 
• As taras criminosas doa reis abso
luto&». Ora leiam: 

O cqmilt armenio de Genebra, segundo 
uma noticia publicada nos jornais estran
geiros, apresentará brevemente uma queL"a 
l(ravi~sima ao Conselho da Sociedade das 
Nações contra o rarTaffari, actcal imperador 
da Abissínia. Essa queixa é baseada numa 
denuncia do dr. Garabedian, que acusa de 
assassínio o 11tgus etíope, tào conhecido nos 
grandes meios europeus pelas suas grandes 
barbas pretas. Trata-se da morte misteriosa 
da imp~ratriz da Abissínia, Uizero Zeodita. 

Em 3 de Abril de 1930 um telegrama da 
Ag~ncia Stefani noticiou o falecimento em 
Addi• Abeba, da imperatriz Zeodita. Outro 
telegrama da mesma data acrescentou que 
as causas da morte eram desconhecidas O 
que é certo é que no dia seguinte já todas 
as agencias tclcgralicas comunicavam á Eu
ropa c ao mundo inteiro que tinha estalado 
a &:ucrra civil no territorío abissínio, por mo
tivo da morte subita da imperatiz em cJi·cuJts
/andas misleril!SOJ. 

)!; as~im se formou um ambiente de intriga 
e de mist<rio em torno do falecimento de 
Zeodita. A confusão c a ambi&:uidadc das 
primeiras noticias projectaram sombras cni
gmaticas cm volta dum acontecimento apa
rentemente vulgar.l'rcgunta-sc com um certo 
ar de dcscor.fiança: 

-O que ê que ocorreu no palacio real de 
Addis Abcba? 

lrr.punha·se uma averiguação rigorosa, 
porque, no espírito da grande maioria do 
povo abissínio, começava a gerar-se a ideia 
dum crime gravíssimo, no qual se atribui a 
intervenção ao 1-as Taffari, hoje 1zegtts da 
Abissínia. 

A origem de cert11s perturbações 
e truculenelaa 

A verdade ê que, após o lalecimcnto da 
imperatriz, o rar Tatfari retirou·sc precepita
damentc para Gueffi e ocupou, com os torças 
~:ovcrnamentais todos os pontos cstratcgicos. 

t Para qu~? Para assegurar a paz c a tranqui-

1
. !idade do país . •. E tamb~m. certamente, 

para evitar que alguns dos numerosos prín
cipes, que dominam o imenso tcrritorio da 
Abissínia, cm regime feudal, se aproveitassem 
da incerteza c da confusão que se estabele
ceram, rapidamente, a seguir ao falecimento 
inesperadu da imperatriz, para proclamar a 

sua indepcndcncia. E ainda- porque não 
dizê·lo?- paw impedir que um inimigo certo, 
candidato, como êl.:, ao trono imperial, se 
lançasse cm algumas aventuras, para alcançar 
a cor6a. Esse inimigo jurado era o rru Gongra. 
Não andava lonJ(e da verdade o re~:cnte do 
imperio, porque Gongra desfraldou a ban• 
deira da rebelião, no proprio dia 3 de Abril, 
e atacou, valentemente, as forças imperiais, 
enviadas pelo ras Taffari, causando-lhe muitas 
baixas. A fortuna, porém, não o ajudou, pois 
que. poucas horas depois de iniciadas as 
hostilidades, morreu no campo de batalha, 
em consequencia dos profundos golpes de 
arma branca que recebeu. E o que é que 
justiticava a atitude do rar Gongra? Os seus 
direitos ã corOa, porque tinha sido esposo 
da imperatriz extinta. Não soberano consorte, 
em virtude das singularissimas leis que re
gulam na Abissínia a sucessão ao trono i mas 
sem duviua, com títulos suficientes para apre
sentar a sua canditadura a t~tgus, em frente 
do ras Taffari. Enfim, triunlou Taffari, que 
foi proclamado imperador quarenta e oito 
horas depois de ter talecido, misteriosamente, 
a imperatri1 Zeodita. 

UM GRAVE CRIME 
Azeite com oleo de balela 

Foi ha sete anos. Os leitores devem estar 
recordados. Uma madrugada, a Policia assal
tou uma quinta em Sete Rios. Não se tratava 
dum crime de morte. Não iam as autoridades 
ã procura de conjurados que ali se tivessem 
reunido. O caso era pior, era mais ~:rave 
ainda. Tratã,•a-se dum crime, sim, dum crime 
contra a saude publica, contra todos nós. 
Uma firma comercial de Lisboa tinha ali o 
seu quartel general para trabalhar no enve
nenamento do população da capital. Recor
dam-se os leitores. Foi a descoberta de que 
estava sendo adulterado o azeite com olco 
de baleia e outras materias nocivas á saude 
publica. Rapidamente se descobriu toda a 
vasta organisaçào. A aludida firma, agora le
vada ao Tribunal do Comercio, giráva, nesta 
praça, sob o nome colectivo de l'rancisco 
Gonzalcz & Companhia. Vinha ha tempo a 
fornecer azeite misturado com oleos impro
prios para consumo publico, conseguindo lu
dibriar a propria fiscalisação. Organisou-sc 
o respectivo processo que se tem arrastado 
nestes anos. Só agora chegou o momento do 
tribunal se pronunciar. As audicncias do jul
gamento realisaram-se na semana finda; a 
sentença deverá ser conhecida por estes dias. 
Não nos interessa a que conclusões chegarão 
os magistrados que inten•ieram na causa. No 
julgamento de agora não se trata de apurar 
a boa ou má qualidade do azeite- e é pena 
- trata-se de dar razão ou não a outra firma 
que, adquirindo tresentos contos de azeite 
puro, recebeu azeite com oleo. Neste mo
mento o que interessa é recordar o que foi 
esse crime que ha sete anos tanto indignou 
a opinião publica. E vale a pena afirmar lam
bem que crimes daquela natureza não ~ão 
possíveis agora, porque os serviços de fisca
lisaçào tem demonstrado que velam pela 
saudc de todos nós. 

Morreu, subitamente, a imperatriz. Até 
hoje, ninguem pOde atinar com a causa da 
sua morte. Um enll(ma, portanto a decifrar. 
A quem poderia favorecer o seu lalecimento? 
At~ certa altura, nada se podia alirmar com 
sombra de fundamento. Mas, agora, o caso 
muda de figura ... Tomando como boa uma 
informação que o advogado, de Genebra, dr. 
Raymond Vernet, em nome e representação 
do •Comité• Armesio, apresentou, em Abril 
do ano passado, ao Conselho da Sociedade 
das Nações, o motivo de sérias suspeitas 
salta aos olhos aos mais exigentes em materia 
de provas criminais. Trata-se da dcscriçllo 
dos tormentos que o medico armenio, dr. Ga• 
rabedian, foi obrijlado a suportar no terri
torio da Abissínia, durante treze longos m~scs 

tJm documento que faz alguma lut 
sôbre o caso - auspeltas bem fundadas 

E tudo por de nllo querer curvar-se à voh
tade do ras Taffari, então regente da Abis
sínia, que lhe fazia propostas criminosas que 
repugnavam à sua consciencia de homem c 
que eram um insulto à sua probidade pro
fissional. Nada menos do que isto: o ras 
Taffari pretendia que o dr. Garabedian en
venenasse duas pessoas que contrariavam os 
seus planos de senhor absoluto c que cons
tituíam um estOrvo às suas grandes ambições! 
Essas pessoas eram suas sogras, Wvilcro 
Sikin, irmã de Lidj Yarsu, herdeiro legitimo 
do trono, segundo o testamento do falecido 
imperador Manelick, e a imperatriz Zeodita. 
Em troca d~stes 6qns strti;os, o ras Taffarl 
mostrava-se disposto a conceder ao dr. Ga
rabedian um lugar de destaque no governo 
imperial. 

O medico nrmenlo, indignado e horrori• 
sado, respondeu violentamente, e com no
tavel altivez, ao 1·as Taffari; desde esse mo
mento, arrcleceram as relações entre aqueles 
dois homens, que até ali pareciam dois 
amigos excelentes. Passaram-se m~ses, c Taf
fari, um certo dia, cntendeo que era opor
tuno falar de novo ao medico nos seus pro
jectos, solicitando o seu au.xilio. E' claro que 
a resposta, em violencias e indignação, foi, 
pelo menos, igual á primeira. O ras, então, 
encolerisou-se, prendeu o medico, pcrte
guiu·o durante longo tempo, fez-lhe toda a 
sorte de desconsiderações, mas nada con
seguiu daquele homem de bem. 

Lida a informaçllo do advogado de Ge• 
nebra dr. Vernet, a suspeita de crime vai 
tomando vulto. 

Sem duvida, a morte inesperada da Im
peratriz Zcodita, o misterio que o envolve, o 
que se passou antes do facto que agora se 
quere esclarecer fazem crer absolutamente, 
na possibilidade de um delito hediondo c dos 
mais repul(nantes que ae podem conceber e 
praticar. Tratar-se-ha, realmente, do enve
nenamento de que falou a imprensa estran
geira? O dr. Garabedian assim o faz compre· 
ender na denuncia, feita já duas vezes, ao 
Conselho das Nações da Sociedade. 

Pobre «Negus» ! Agora toi espoliado da 
sua Patria. lia anos era, assim, acusado dum 
crime de envenenamento. 
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O ACASO É UM GRANDE POLÍCIA 
Como foram descobertos os autores dos 

roubos de sacos postais1 em Londres 

As bôas como as ruins emprêsas 
estão nas mãos do Destino, uma en
tidade que nunca ninguém viu, mas à 
qual se atribuem os sucessos ou de
sastres da frágil humanidade. Um grão 
de areia desconcerta os melhores pla
nos. Uma telha de beiral destroi de 
súbito, a cabeça mais ricamente mo
bilada de ideias ou de teias de aranha. 

Ora no caso sujeito, nem foi telha, 
nem areia, a determinante do fracasso, 
mas vulgaríssima trombada de auto
moveis numa grande estrada de In
glaterra. 

Num dos veículos viajavam quatro 
•cavalheiros•, desde há tempo ocupa
dos• a roubar nos Caminhos de Ferro 
os sacos postais, adentro dos quais 
farejavam valores apetecíveis. O desas
tre pô-los a descoberto. Interveio o 
Destino, e, desta feita, pelo menos, 
acertadamente. 

espera frente à gare. O mesmo via
jante ocupa, em seguida, um automo
vel que se encontra junto da camio
neta. 

Quatro homens são necessários para 
executar a •operação• : o viajante, o 
do cêsto e os condutores dos dois veí
culos. 

Como a chegada à gare se faz 
de noite, não é dificil encontrar um 
togar isolado onde os sacos roubados 
passam da camioneta para o automo
vel. E os dois carros entram pouco 
depois em Londres, evitando marcha
rem muito perto um do outro. 

O homem que desempenhava o 
pape de viajante e colocava os volumes 
no fourgon do expresso que partia de 
Londres às 9 e 55 é um certo Beau
forte, •bookmaker- de certa impor
tancia, pois que o seu advogado 
declarou que êle realiza mais de 50.000 
libras de negocios cm cada ano. 

Foi formalmente reconhecido pelo 

porteiro da estação de Paddington e o 
condutor do comboio, que o auxiliaram 
várias vezes a transportar as bagagens 
assim como pelos empregados da gare 
de Readning, onde êle se apeava. 

Os cumplices são : Lewis e Frede
rich Perry, ambos fotografos, e o pro
prietário da camioneta, John King. 

O desastre que os ladrões não pre
viram produziu-se a alguns quilometros 
de Readning, quando o auto, no qual 
viajavam Beauforte, Lewis e Pcrry, 
chocou violentamente com outro carro. 
Os três • personagens • verificando a 
impossibilidade de seguir caminho, 
fugiram a pé, levando consigo três 
sacos roubados. Estavam, porém, todos 
êles, mais ou menos feridos, e fôram 
prêsos antes de romper o dia. 

A policia consc.>guiu, mais tarde, 
descobrir o dono da camioneta, onde 
se encontravam ainda o cl!sto almofa
dado e a mala, duas interessantes peças 
de convicção, exibidas agora em juizo. 

E aí está como o Destino, termi
nando com uma •empreza• produtiva, 
mete na cadeia, por largos anos - a 
justiça inglêsa não é para graças
quatro insignes mariolas. 

A dupla parelha de •personagens•, 
entrada em contacto com a justiça, 
compareceu perante o tribunal de 
Wooknigham, cidade a meio caminho 
entre Londres e Reading, à margem 
da linha ferrea Great-Western, sob 
acusação de roubo de valores regis
tados, montando a respeitabilissima 
soma. 

A HISTORIA DA AGIOTAGEM 

O advogado, encarregado pela admi
nistração dos Correios britanicos da 
acusação, forneceu sobre o sistema 
empregado pelos malfeitores porme
nores muito precisos. O sistema era, 
a um tempo, simples e engenhoso. 
Qualquer autor de romances policiais 
poderia orgulhar-se de o inventar. 

Ei-lo, em resumo: 
- A' partida do comboio-correio, 

um viajante apresenta-se e pede- como 
é hábito na Inglaterra, onde não existe 
o despacho de bagagens-para colocar 
no fourgon da cauda, no qual são 
também transportados os sacos pos
tais, um grande cêsto de verga, soli
damente construido e uma mala. Esta 
ultima está vasia, mas o cêsto é con
fortavelmente almofadado, munido 
dum sistema de fechadura interior e 
trazendo na tampa um rótulo com a 
indicação •frágil• . 

Dentro do cêsto, encolhe-se um dos 
cumplices, aguardando o momento de 
•operar> durante o caminho. Sem 
pressa, sai do esconderijo, escolhe os 
sacos que mais lhe convém, coloca-o 
na mala, que fecha à chave e volta a 
recolher-se no seu •cêsto-leito• . 

Na estação combinada, o viajante 
desce, toma as suas bagagens e fá-las 
transportar para uma camioneta que 

Agiota, vem de agioter, palavra 
fran cesa, mas admitida na língua 
portugues~. 

O que é um ag iota?- Empresta 
dinheiro a juros fora da lei, e se
g undo vários dic ionários designam
-no por: especulador, ganancioso, 
sugeito de pouca consciência, ava
rento, sôfreg o, ladrão, austicioso, 
ambicioso, illcito no nt>gócio. 

Entre especulação e agiotagem, 
segundo o que nos diz o econo
mista francês Horácio Say, distin
guem-se estes dois termos da se
g uinte forma : 

,Especulação,- trata-se duma 
operação regular, feita com inteli
gência adquirindo-se por preços 
Htulos fun dos, etc., que possam de
pois, em ocasião alta, ser vendidos 
por preços maiores. 

,Agiotagem, - obdece a outros 
propósitos menos lícitos, neg ocian
do·se com artigos e papeis que não 
se possuem, e esperando-se que 
qualquer acontecimento se produza 
no intervalo da transação, que venha 
em auxflio do ag iota - é sempre 
um problemático negócio ... 

Agiota, ainda quere dizer ava
rento, e avarento é todo o homem 
que poupa e que forra em demasia; 
os avarentos são ricos; avarento, 

tanto lhe falta o que tem, como o 
que não tem; avarento ri~o não 
tem parente, nem amigo; o oiro, 
que é o seu ídolo, é o seu verdugo; 
vive pobre para morrer rico; morre 
rico, para com a salvação perder 
tudo; nesta vida o seu maior gosto, 
é negar-se o necessário, e podendo 
muito, o não obrar nada, é todo o 
seu empenho; - em fim o seu único 
pensamento é seja porque processos 
fô r obter lucros imoderados. 

Agiotagem é incontestàvelmente 
à face das leis que nos regem, um 
jôgo i moral. Com todos estes mi
mosos requintes po rque o agiota é 
conhecido. não podia ele deixar de 
ter uma larga história. 

Assim, em França, Filipe •o f or
moso", foi um agiota de primeira 
g randeza, e com a fôrça dêste rei 
desbragado, inconsciente e imoral, 
porque queria por todas as formas 
não olhando a meios, possuiu o vil 
metal, fez com que esta casta à 
margem da lei, conseguisse grande 
~roponderancia, e tanto, que, no 
ministério de Mazarino, t i vesse 
grande proteção porque lambem o 
Cardeal chegou a ser o g rão mestre 
da ag iotagem. 

Mazarino e fouguet, este minis
tro da fazenda, foram seus grandes 



amigos, e foi tanto o carinho que 
lhes dispensaram, que chegaram 
quasi a formar um invencivel exer
cito. 

Os tempos foram decorrendo, e 
as lagrimas das vitimas quasi que 
enchiam um outro Oceano. 

Chegamos ci epoca de Luiz XV e 
tudo mudou. E' que este monarca 
tinha lido a Lei 22 do Imperador 
Anastacio, que lhes tirou a segu· 
rança do lucro, e a Lei 23 de jus· 
tia no, que não só a confirmou como 
a ampliou, em severíssimos cas· 
tigos. 

Colbert, ministro de Luiz XV, 
declarou a essa casta imoral e cor
rupta uma guerra sem treguas. 

E foi tanta a perseguição que lhe 
moveu o g rande Colbert, que ins
tituiu tribunais especiais de justiça, 
onde o agiota era obrigado no praso 
de oito dias a declarar a proveni
encia dos seus haveres. 

As devassas foram rigorosas, e 
tanto que essa praga miseravel ecli
psou-se, cabendo a sorl~ a alguns 
de serem enforcados e outros en
cerrados na Bastilha, com a confis
cação total dos seus bens. 

Podíamos ainda lembrar o que 
se passou na Holanda no ano de 
1634, por causa duma flOr que ser
via de adorno (tulipas); as especu
lações do celebre aventureiro Law, 
com a criação dum Banco e da 
Companhia das lndias; a fal encia 
da Companhia do Canal de Panamci; 
as acções das meias de oiro do 
Transvaal etc. 

Com todos estes negocias teve a 
agiotagem lugar de destaque, mas 
tantas trapaças fizeram, que não po
diam deixar de receber o castigo 
merecido. 

Vasta bibliografia pode ser con
sultada sobre tão nefasta casta, 
como: "Memoire sur le commerce 
des actions", de D'Aguesseau; "La 
Bource, ses operateurs et ses ope
rations", de Bozerian ; Capital, spé
culation et finance au XIX siécle,., 
de Claudio jaunet; Dictionoire d'e
conomie politique, v.• Sugtéme; 
"Defeuse de l'agiotage et trai te des 
operations de Bourse•, de Cour
celle Seamil; Histoire de l'agiota
gen, de Benoit Matou; Denoncia
tion de l'agiotage", de Mirabeau, etc. 

Para amostra basta por hoje. 

A. L . 

A seg<tir: A agiotagem atravez 
da nossa historia e as provi<!encias 
que teem sido tomadas. 

~-;.SO FILHO• I . - --PEÇA EM I ACTO 
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lO Posto Antropometrico 

identificou, até 1935, cêrca de 11 O mil 

i n di v i duo s, prêsos pela primeira vez 

O Posto Antropometrico é uma 
repartição de registo policial c iden
tificação. Não estando, até agora, 
encorporada nos serviços de inves
tigação, aos quais tem prestado e 
presta o auxilio que eles exigem, é 
notável a sua colaboração no cha
mado processo de antropometria 

Temos uma opinião formada sobre 
os serviços do Posto Antropome
trico. Reconhecemos que esses ser· 
viços são modelares sob o ponto 

de vista de identificação e registo 
policial. Outras, porém, são, aliás, 
devem ser, as vantagens dum Posto 
Antropometrico, como outra função 
compete aos restantes serviços de 
identificação, cada um disperso e 
mal aproveitado. 

Essas deficiencias, que não são 
dos serviços mas da sua arrumação, 
vão desaparecer brevemente- disso 
nos informam. 

Até lá, vamos dando a conhecer 
a acção dos serviços policiais. Os 
do Posto Antropometrico, que o sr. 
Dr. Balbino Rego, dirige com pro
ficiencia- e nisto não hei favor, 
há verclade-podem ser verificados 
pelos numeras que abaixo publica
mos. O serviço de identificação em 
Portugal, só praticamente começou 
em 1912, depois da criação do 
Posto Antropometrico. 

Vejamos, pois, o que tem sido a 
acção desses serviços: 

l dentific::ações em Lisboa 

De presos pela t.• vez, de 
1913 a 31-12-935. • • . 109.547 

De passagem de presos 
com identificação ante· 
rior,de 1913 a3H 2-935 125 .934 

Delinquentes entrados na 
cadeia que nunca transi· 
taram nem foram iden
tificados por este Ser-
viço. • . . . • . • • • 12.844 

Delinquentes entrados na 
cadeia sem transitarem 
por este serviço com 
identificação anterior . 2.422 

Boletins de presos vindos 
das províncias e ilhas 
adjacentes idenli fica
dos, alguns pela t.• vez 
c outros com idenlifi-

. cac;ão anterior. . . • . 94 2'36 
Boletins de presos vindos 

das províncias e ilhas 
adjacentes com identi· 
ficação anterior, desde 
Julho de 1934 a 31·12·935 11. 186 

ldentificandos com no-
mes trocados ou allera-
rados, desde 191 3 ... 

Cadaveres de indivfduos 
desconhecidos entrados 
nos Institutos de Medi-
cina Legal e identifica-
dos por este Serviço 
(Lisboa desde 1913, Por
to desde julho de 1930) 

Casos de fu rto e arromba
mento e outros a que o 
Serviço de Identificação 
foi chamado a intervir, 
desde 1913 • , ...• 

Delinquentes identifica
dos pelas impressões 
digitais encontradas 
nos locais dos delitos, 
desde 1913 •.•..• 

8.960 

122 

3.518 

90 

«CONSPIRAÇÃO ... 
NOVELA 

Preço 8$00 

VENDE·SE NESTA REDACÇÃO 



ã ô CRIMt O CRIMt 

• , . 
• DVD IS er1a dZI rZI Zl 
Muitos leitores nos t~m escrito, pro· 

curando saber os motivos porque «O CRI· 
ME» n§o se refere ao caso de ~intra, á 
morte do empregado bancado Luiz Uceda. 
Uns, desejam ssber a que conclusões clle[!OU 
a Policia; outros, dllo opiniões e sentenças, 
como se as ralões dos crimes e a Terra 
girassem á vontade de cada um de nós. 
Vamos hoje referir-nos ao chamado misterio 
de Sintra, porque o acaso nos colocou na 
presença dum ~dvogado- pessoa amiga e 
ilustre, a mui! os titulos - que conhece o 
caso, em todos os pormenores. Uma condi· 
çllo para falar nos pôs o nosso amigo - o 
silencio, o silencio do seu nome. Aceitámos 
a condição. Os leitores nada perdem com o 
segredo. Neste caso, o nome nada vale; o 
que vale s§o as afirmações. 

O nosso amigo começou: 
- O caso de Sintra já mais se esclarecerá. 

Não, porque o •lal mistério• n!o tenha 
esclarecimento, mas porque ninguem quere 
aceitar os factos tais eles s!o. 

E ao notar a nossa surpreza, o distinto 
advogado, exclamou : 

- Nllo estranhe a maneira como lhe !tio. 
Quere ver que é assim como eu afirmo? 

Diga·me: - Se eu disser que o empre· 
gado bancado nao foi assassinado, se eu 
diss!r que o Uceda se suicidou, alguem está 
disposto a acreditar nos meus argumentos? 

- Nllo é facil, nllo I 
-Pois claro, ni:~guem acredita. 
E nilo acredilam porquê? Não se sabe! 

Nilo acreditam, como podiam acreditar. E se 
preguntármos a esses porque se convence· 
ram de que o pobre rapaz foi assassinado, 
também nmo sabem explicar a razão do seu 
convenci menlo. 

-De maneira • . . 
- De maneira que temos de analizar com 

frieza, com serenidade, os factos. Temos de 
autopsiar tudo quanto se passou, melhor do 
que foi autopsiado o cada ver .• . 

- Vamos aos factos. 
- Muito bem. Vamos aos factos. Primeiro 

facto 1- tudo quanto se disse nos jornais 
tem d~ ser rectillcado. A convicção em que 
o público viveu foi alicerçada no que se disse 
nos jornais. Ora o que os jornais disser•m 
não corresponde á verdade dos factos. Deste 
modo, a convicção é alicerçada em bases 
erradas. Afirmou-se que o empregado ban· 
cario era politico. Depois provou-se que 
isso nlo era verdade. Afirmou-se que o 
Uceda era um autentico O. Juan. Provou-se 
que isso nilo era verdade. Escreveu·se que o 
empregado bancario era um rapaz alegre, 
comunicativo. Veio a saber-se que vivia 
• .nu i to metido consigo», talvez desgostoso 
por muitas e variadas razões ·• 

E prosseguiu : 
- l ulz Uceda desapareceu numa segun· 

da-feira. Nfto temos elementos para afirmar 
como morreu o pobre rapaz, mas temos 
cabeça para pensar. B o raciocinio é, nestes 

UM ADVOGADO, ENTREVISTADO PELO "CRI ME", FAZ SENSACIO
NAIS REVELAÇÕES SOBRE A MORTE DO EMPREGADO BANCÁRIO 

casos, o elemento fundamental. O que fez 
Uceda no do.ningo, vespera de desaparecer? 
Conheço o processo, li os autos. O rapaz 
não saiu de casa. 

Entreleve·se a tratar dos canarios, a ler 
o jorual, a comer, a dormir •.. No dia ante· 
rior, no sabado, tinha ido ao Coliseu dos Re· 
creios com a companheira. Sabe uma coisa? 
Levou todo o dinheiro com ele, como era 
costume, porque tinha receio que os gatunos 
assaltassem a casa. 

Estão aqui 1.450 escudos 

- E o que p<ova isso? 
- Já lá vamos. Nos autos está ju!llo um 

papel escrito, que o Uceda deixou cm casa, 
no dia em que desapareceu. Esse papel foi en· 
contrado junto do dinheiro que o empregado 
bancario possuía e que, nesse dia, veja bem, 
não levou com tle. Sabe o que tem escrito ? 
Pode ver-se no To r e I : - Estão aqui 
1.4 50 escudos. 

Porque escreveu o Uceda isto? En para 
ele saber que dinheiro tinha? 

lmpossivell Era, sim, para a companhei ra 
dar com o que ele lhe deixava. Pregunto, 
agora, porque motivo não se publicou isto 
nos j. rnais, isto que é um facto autentico, 
isto que nos pode levar a raciocinar, que nos 
pode levar a conclusões, isto que não é fan· 
tasia, que não é produto da legião de mito· 
manos que invadiu todos os sectores da 
a c li vidade ? 

-Nilo foi por qualquer ideia preconcebida. 
- Pois nilo! Foi por outra coisa! Foi por 

desorientação. Toda a gente entendeu que 
«o crime» tinha sido praticado .desta e da· 
quela maneira. E tudo, pois, quanto não ali· 
nasse por aquele diapasão, esquecia, era 
despresado. Nem a Policia nem o jornalismo 
de reportagem podem esquecer seja o que 
fõr, mas dentro da verdade e da verosimi· 
lhança. Agora oiça. Sabe o que é lazer inves· 
ligações. sabe que em casos de difícil esda· 
recimento a Policia deve ler todas as opi· 
niões. Pois desta vez, -só uma opinião dom i· 
nava - ·: a do crime. Está bem, aceitemos o 
«dogma» de que todos os mortos são mor· 
tos ..• Mas, dizem aqueles que levam a vida 
a estudar o «crime», aqueles que estudam 
para dar lições, que à falta de fundamento 
para crime, portanto na impossibilidade de 
«descobrir» criminosos, se estude a «vida• da 
vitima. Na vida de certos «mortos» reside, 
muita vez, a explicaçllo do mistério da sua 
morte. 

- Quere dizer • . • 

- Que merece a pena an tlisar a vida do 
morto do Alto Forte. 

- Que diz ela ? 
-Muito e nada. Nada, sob o aspecto 

moral. Belo rapaz, honesto, trabalhador, in· 
capaz dum acto menos digno. Muito, muitis· 
slmo mesmo sobre outros aspectos. E' pre· 
ciso colocar as vitimas destes casos dentro 
do ~eu quadro patologíco. Quantas vezes no 
passado se encontra a explicação do presente. 
Como sabe h:l criminosos por atavismo. 

E nilo haverá suicidas do mesmo genero? 
E•1 sei que há. Eu sei o que os mestres 
dizem a tal respeito. Em Portugal parece que 
se consideram os mestres de ciencia criminal 
corno uns homens que nada percebem destas 
coisas .•. 

O nosso entrevistado, prosseguiu: 
- l'ois vamos enquadrar a vitima no 

seu quadro patologico. O pai, um distinto 
artista gravador, suicidou·se, após algum 
tempo de internamento no t.1anicomio Bom· 
barda. Era doente, coitado; Iodes nós esta· 
mos sujeitos a tilo doloroso destino. Uma 
tia, senhora distinta, respeitavel, esta·1a um 
dia sentada á mesa, com a família, a jantar. 

• • 

• 

que sejam explicados, deixam de ser mis· 
tério. 

~<O Seculo• talvez tivesse relatado 
a verdade dos factos 

O nosso amigo continuou : 
- De tanta coluna de prosa que os jor

nais publicaram sôbre o caso, talvez em meia 
duzia de linhas se tivesse noticiado a verdade 
dos factos. Quere ll'r esta noticia do Seculo ? 
Nestas linhas, há, pelo menos, uma expli· 
cação. 

E forneceu-nos esta parte da teporlagem 
do importante diário : 

«No Torei, ainda ontem não era posta 
de parte a ideia do suicídio. Para a sua expli· 
cação dizia um funcionário policial, que não 
é estranho às investigações: 

-O emprel!ado bancário linha razões 
morais para se suicidar. Partindo desta hip6· 
lese, posso supôr que abandonou a casa 
levando uma lâmina, que era costume usar, 
conforme contou a companheira, e pensou 
golpear o pulso. Para procurar bem a artéria 
do pulso esquerdo, atou o lenço que amar· 

Acabou a refeição, ~~~~~~~õi!!iõi!!!i!!!!õi!!iõ:;;;;;õi!!iõ:;;;;:;:;:;;;;:;:;.,.::::;;;;;~=•""'"""---===~ 
levantou-se da me- , 
sa, e dirigiu·se ao 
seu quarto. Um 
minuto depois es· 
lava morta. E sabe 
cc1m0? •Caiu• da 
janela ~ rua, da 
altura dum quarto 
andar. Nada fazia 
prevêr um caso 
daquela natureza. 
E quantos casos 
iden t icos, meu 
amigo. Eu n ã o 
compreendo que 
se est ranhe o si· 
lencio dos que são 
•homicidas de si 
mesn:o•. Só os 
leigos o podem 
estranhar, só eles 
alegam o lacto 
como explicação 
anti·suicida. 

rou com dois nós, 
feitos com o auxi· 
lio da mllo direita 
e dos dentes. 

-Dentro da 
sua orientação, 
como explica o 
mistério ? 

- Os mistérios 
n2o tê.n explica· 
çlo. No m!lmento 

\ 
• 
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O lenço está 
rasgado junto da 
bainha, prova de 
que foi aí que se
guroucom os den· 
tes. Admito então 
que se sentou e 
que, depois, rece· 
ando não morrer 
com o golpe no 
pulso, tirou a gra· 
vala e desabotoou 
o colarinho que 
era ligado à cami· 
sa. A mão esquerda 
é quási sempre, 
aquela com que 
nós liramcs a gra· 
vala. Por isso a 
meteu na algibeira 
do casaco dêsse 
lado onde, de res· 
to, foi encontrada, 
golpeou o pescoço 
com a lâmina que 
lambem esta v a 
junto ôo cadáver 
e é igual àquela 

que usava para se barbear. Caiu de bruços, 
um pouco inclinado o busto para a esquerda. 
Raciocinando na mesma directriz, suponho 
que deveria ler tido uma agonia horrível por· 
que não cortou as carotidas. 

E, c6m a lamina, cortou-se nos dedos 
da mão direita, dedos que apareceram mais 
decompostos do que os da outra mllo, pre
cisamente porque tinham ferimentos. No 
estertor, deveria ter esperneado; mas, como 
usava susp~nsorios, e não cinto, o movi· 
mento do tronco fez que as calças, ao mover· 
-se, subissem não voltando a descer. Por 
isso, as encontraram puxadas para cima O 
sangue. provocou o mais rapido apodreci· 
menlo da parte do corpo que ensopou.• 

«Pá ra entregar a m inha mãl• 

finda a leitura, preguntámos: 
-E teria acontecido assim? 
- Não sei ! Mas leria acontecido doutra 

maneira? Onde estão os elementos que des· 
truiram este raciocínio? 

Não vamos atraz da imaginação popular, 
da fantasia da opinifto pública, que se inclina 
sempre para o pior. Verificou-se que o em· 
pregado bancario não convivia nem linha 
negócios ou relações com elementos capazes 
dum crime. E outra coisa-: o senhor tem sua 
mãi viva? 

-Tenho, felismente. 
- Pela ordem natural das coisas, parte 

do principio que sua mãi morrerá primeiro 
do que o senhor. 

-Sim, é natural ..• 
-Pois o Luiz Uceda partia do principio 

contrario e . .. acertou. 
Tinha u.n maço de car tas com a indica· 

çllo: «Para en tregar a minha mfti», 
Ele sabia que morria primeiro do que a 

mãi. Lá linha :t sua ideia. 
-Mas, as contradições, os automoveis, o 

éter, tudo isso ? 
-Tudo isso é nada. E a prova provada 

está no trabalho da Policia. Chegou a usar· 
·se, dentro da lei, da violência que a própria 
lei permite. Tudo para que a opinião pí1blica 
não viésse a alint>ar que tinha havido bene
votencia. Provou-se que tudo eram aparên· 
cias. 

E quem é que acredita que os •crimlno· 
sos> iam csco1der um cada ver naquele sitio? 
E quem é que pode acreditar que, a ser con• 
duzido num aulomovel, os «criminosos~ iam 
deixar o cadaver ali, tendo tanta maneira de 
o ocultar é saida da cidade? 56 quem não 
foi ao local onde apareceu o cadaver pode 

o 

intrZI 
acreditar nisso. Um crime com gente de 
categoria metirla nele? Raciocínio infantil ou 
precipitado. Então se houvesse crime por 
parle dessas pessoas, é porque elas tinham 
estofo de criminosos. E se eram desse estofo, 
meu amigo, o cadaver não ia para o Alto do 
Fcrte. la para o Alto de S. João, com certi· 
dão de obilo passada pelos próprios crimi· 
nosos ou amigos destes. Não acha que seria 
assim? Quando se entra no campo dos 
raciocínios, h a que raciocinar para todos os 
lados. 

E prosseguiu : 

- Como foi o empregado bancario parar 
áquele sitio ? Como vão todos os doentes 
de mal identico para identicos si tios . .. 

- O porle·moedas foi encontrado tempo 
depois e eslava sem dinheiro. Explicaçllo ? 

-Se nós soubessem os com foi isso, não 
havia mistério, meu amigo. Mas, já agora, 
conto.·lhe um caso passado ha dez anos, em 
França. Talvez tenha a sua lógica dentro da 
minha lógica . . 

Apareceu dependurado numa arvore um 
individuo. A principio, as autoridades disse· 
ram : - Não ba crime. 

Verificou-se, porem, que o cadáver tinha 
sido espoliado. Nem o dinhei ro nem os do· 
cumentos que o tal individuo levava. Ainda 
se aventou a hipótese de que o morto se 
deslizera de tudo isso, pois ha casos desses 
nos anais da morte violenta. 

Mas a policia francêsa, que tem elementos 
para trabalhar, lambem verificou que junto da 
arvore havia vestígios, pequenos indícios, de 
ali ler estado outro homem, além do morto. 
E ni!o pôs de parte a ideia dum crime, dum 
crime simulado de suicidio. Sabe como se 
apurou a verdade ? Um mês depois, foi prêso 
um vádio qualquer, que era p01 tador dos 
documentos do morto. O dinheiro já o tinha 
gasto. E contou, então, que andava fugido à 
justiça. Nunca percorria as estradas, com 
receio de ser prêso. Metia por atalhos, atra· 
vessava campos e propriedades. foi dêsse 
modo que, um dia, se lhe deparou um homem 
dependurado numa arvore. Teve um grande 
susto e ia a fugir, mas lembrou-se de que os 
mortos não fazem mal. l'oi, então, que teve 
a ideia de procurar nas algibeiras do morto 
se ele possuía algum dinheiro. Roubou e 
continuou a sua vida de vadiagem, agora 
munido dos documentos duma pessoa de 
bem. 

E a terminar, o nosso amigo Jisse : 
- Sabe a quantos melros da estrada 

eslava o cada ver do empregado bancario? A 
cem metros, oculto por um muro, que é o 
unico esconderijo para quem passa na es· 
lrada, naquela recta de alguns quilometros 
e sente necessidade de se ocultar por uns 
momentos. Quem sabe se o pobre rapaz, 
depois de morto, meteu medo a algum vian• 
dante da estrada de Sintra . . • 

Tomé VIeira 
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Os indecifráveis mistérios da mágia nêgra 

Encantamentos. filtros e evocações- Bru• 

xaria nos campos e nas t:Jrandes cidades 

Na França, como na Africa, na 
America do Norte ou no Brasil, as su
perstições existem numerosas e inte-

. ressantes. São elas de todas as espe
cies; cada idade, cada paiz, tem as 
suas, como atê cada homem tem uma 
que lhe é propria. 

Umas referem-se >lOS animais: -
unra lebre cruzando o caminho, pela 
esquerda, é mau preságio. Tambcm o 
canto da cigarra, ouvido á esquerda, 
tem má significação, emquanto, se parte 
da direita, é bom prenuncio. 

dado de geração em geração, desde 
o seculo XIV, enriquecido por obser
vações pessoais, notas ott receitas e&
criptas á margem . 

Muitas paginas SÓ podem ser lidas 
mediante o auxilio de um espelho, 
emquanto outras estão escriptas detrás 
para diante. 

Para que o <sacerdote negro• faça as 
suas bruxarias, não basta que pronuncie 
palavras kabalisticas. E' necessario que 
o faça com a entonação propria. 

A Imaginação 

Evocação ê o meio pelo qual se 
provoca a aparição de um morto de 
modo a ouvir as suas palavras, obtendo 
dados relativos a coisas que os vivos 
ignoram. 

A aparição verifica-se mediante en
cantamentos e com a ajuda de agua, 
mercurio, espelhos, lentes, esferas de 
cristal, fumaça etc. 

O conjuro resume-se em palavras 
capazes de afastar perigos. O exor
cismo cristão (: um simples conjuro. 

A magia negra, com suas soleni
dades e seus estudos, tem sido objecto 
da atenção dos sabios, e, dela, Para
celso e Michelet afirmaram muito ter 
aproveitado. 

do Vigarista 
Uma coruja que, durante a noite, 

entra por uma janela, dirá que a morte 
está proxima. Um sapo dentro de casa 
indica uma enfermidade do sangue, 
mas, queimando o pobre animal, a sua 
cinza serve para cura dos males que 
presagia. Comerciantes:- Desconfiem dos c bons• clientes 

O gato tem papel importante nas 
superstições francesas, sendo conside
rado perigoso para o destino, matá·lo 
sem razão. 

Coincidencias fatais 

Os vegetaes, como os animais, são 
objecto de numerosas superstiçies e 
crendices. Ervas existem que levam 
á perdição, outras fazem esquecer, 
outras ainda tornam estereis as mu
lheres, como uma determinada classe 
de cogumelos. 

Na Boulogne, os camponeses crêem 
que, emquanto um cada ver está quente 
a sua alma ronda as proximidades. Ape
sar da maioria dos ' presagios serem 
logo esquecidos, ha algumas coinci
dencias fatais. 

Em Paris, o jardineiro de miJe. 
Joannes Bretteaux descobriu no jardim 
um ninho de cobras, enlaçadas. Na 
região donde viera, isso significava 
desgraça na familia . Sua patrOa pro
curou tranquilizá-lo, mas, dias mais 
tarde, ruiu a casa do pobre homem, 
morrendo sua mulher c filhas. 

Os gregos e romanos, para comba
ter os preságios maus, mandavam 
cuspir com força. 

Os magos e bruxos da França tem 
um reportorio pequeno de artimanhas. 

Em Lyon, Nuremberg, Veneza, 
Edinbourg e Leyde, ha verdadeiros 
doutores em ciencias hermeticas. Estes 
teem um grande prestigio e recebem 
consultas de longiquas regiões. Rea
lizam as &uas missas negras, nas 
quais, oficiam untados de azeite ma
gico, conhecem a Kabala e as ohras 
de Hermes Trime~isto. 

Toda a ciencia dos negocios fran
ceses está compreendida em um livro 
manuscripto sobre pergaminho, her-

Não pára a imaginação do larápio. 
O vigarista, então, é uma perma
nente ufábrica" de ideias novas para 
a burla. Vamos revelar um novo 
processo de conto do vigário, c ria
do para burlar os comerciantes. 

Por exemplo, estamos numa im
portante casa de mercadorias para 
revenda. O dono da casa passeia 
de um extremo a outro do amplo 
armazem. Os seus empregados, vão 
e vêm, atendendo os numerosos 
clientes. A certa altura, entra na 
cílsa um homem de idade madura, 
modestamente vestido e com a cara 
inconfundível de quem chegou à ci
dade para levar algumas coisinhas. 
Saúda o proprietário, lev., ndo a 
mão respeitosamente ao chapéu. O 
dono da casa, depois de responder 
ao cumprimento, põe-se à disposi
ção do freguês. 

Com a experiência de t rinta anos 
de comércio, o armazenista com
preende que o freguês vem disposto 
a fazer uma compra importante. 
E as palavras do freguês confirmam 
logo essa previsão. 

-Quanto custa isto ? 
-Quarenta escudos! 
-Quantos tem? 
-Três duzias. 
-Qual o desconto para o for-

necimento do lote? 
-Vinte por cento. 
-Muito bem. Levo o lote todo. 
E depois diz: 
-Só posso levar isso dentro de 

quatro ou cinco dias, quando fôr 
para província. Não há inconve
niente em reservar isso até lá? 

- Não! A's suas ordens. 
- Ainda preciso fazer muita~ 

compras. E ficaria muito satisfeito 
se me permitisse mandar para cá 
algumas coisas que vou comprar 
em outros estabelecimentos para 
despachar tudo junto ... Chamo-me 
Manuel dos Anzois, comerciante 
em Paio Pires. 

-Muito bem. Disponha à von-
tade. • • • 

Nesse mesmo dia começam a 
chegar mercadorias compradas em 
outras casas, pelo Manuel dos An
zois. E no dia seguinte, muito cêdo, 
chega um homem com uma camio
neta em busca dos artigos, depois 
do comprador ter comunicado pelo 
telefone: 

-faça favor de entregar essas 
mercadorias. Amanhã irei buscar 
as suas ... 

- Muito bem ; às suas ordens. 

• • • 
Agora a real idade. O dono do 

armazem espera durante um mês 
inteiro que vão buscar a mercado
ria reservada em nome do Manuel 
dos Anzois. E imagine-se a sua sur
presa ao receber, no dia primeiro 
do mês seguinte, várias faturas em 
seu nome pelas importancias das 
mercadorias que o freguês- aliás 
o burlão-adquiri ra em outras 
casas comerciais. E caí então na 
realidade, compreendendo o logro 
usado pelo Manuel dos Anzois: 
uti lisando-se do bom conceito do 
dono do armazem, ele adqui rira 
em seu nome e fizera remeter para 
a sua casa comercial todos os arti
gos que pouco depois mandára 
buscar em camioneta. 

Nisto consiste a burla. Acaute
lem-se os comerciantes. 
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o MORTO-VIVO DE LYON 
Um operário que se faz passar por morto para receber 
um grande seguro de vida - O «defunto» assiste duma 
Janela ao seu «enterro» - Depois vai ao cemitério vêr 

quem lhe levou corôas 

Luiz Durand abandonou, no ano 
passado, a mulher e os filhos com 
quem habitava em lsére, para ir viver 
para a Argélia, em companhia duma 
linda provençal, Jeanne Piolat. Che
gados ali tornaram um quarto num 
hotel modesto e cada um tratou de se 
empregar para ganharem a vida. 

Um belo dia, Durand, que tinha, 
como muitos franceses, a paixão pela 
vida do campo, de acOrdo com a 
amante, armaram uma farça a urna 
companhia de seguros de vida, to
mando êlc um seguro de 1 50.000 
francos, em proveito da sua amante, 
para assim realizarem o dinheiro neces
sário para comprarem \IIT.a quinta e 
lá passarem uma vida amorosa e reca
tada. 

O plano consistia em ele se dar como 
morto e a amante ir depois receber a 
grossa maquia. 

Mas se o morrer é uma coisa fácil, 
dificil é fingir-se morto para se obter 
uma certidão de óbito. 

A imaginação dos dois amantes não 
conhecia porém dificuldades e Luiz 
Durand foi a uma farmácia, comprou 
vinte capsulas de quinino e vai da! a 
tomar uma cada quarto de hora, até 
que se viu com quarenta graus de 
febre! A amante correu a chamar o 
médico, que ao vêr Durand naquele 
estado não teve dúvida cm diagnosticar 
uma congestão fulminante. 

Ao safr consolou jeannc Piolat, que 
no hotel passava por esposa do pa
ciente, dizendo-lhe que casos daqueles 
eram frequentes na Argélia. O estado 
do enfermo não podia ser pior e que 
não chegaria ao dia seguinte. 

A's oito horas, a pobre mulher lavada 
em lágrimas, foi ter com o doutor a 
pedir um certificado de obito di~endo
-lhe que o marido havia falecido ás 
cinco horas da manhã. O médico res
pondeu-lhe que outra solução não 
podia ter o caso, mas como tinha que 
ir a correr ver um doente encarregou 
um seu irmão, também médico, de 
passar o atestado. 

De posse dêsse indispensável do
cumento a desolada viuva mandou 
encomendar o enterro e quando se 
apresentaram os moços com o caixão 
pediu a todos que se retirassem, pois 
segundo a religião do marido era ela 
que o devia pôr dentro do çaixão. 

Uma vez a porta fechada o • morto• 
levantou-se, foi a uma mala, tirou um 
fato de ganga de motorista, prévia-

mente cheio de areia, e ambos mete
ram-no no caixão, e como era noite, 
saltou pela janela e foi alugar um 
quarto num hotel perto do cemitério 
onde de v ia ser • enterrado •. 

Durante toda a noite a c viuva • 
recebeu os pêsames de toda a visi
nhança, onde ambos eram muito esti
mados. 

Na manhã seguinte realizou-se o 
funeral com grande acompanhamento 
e da janela do hotel, de traz das per
sianas, o c morto • viu passar o seu 
enterro! 

Duas horas passadas, Luiz Durand 
saiu do hotel e foi ao cemitério ver o 
seu coval, onde constatou com alegria 
que era muito estimado em Argel, a 
avaliar pelas corôas e pelos ramos 
de flores que o cobriam. 

Passado um mês, a •viuva• foi com 
o defunto receber os 150.000 francos 
do seguro ; o caixa ao vê-la co.~m um 
homem que não estava vestido de 
preto, disse-lhe que não havia luto 
eterno e aconselhou Luis Durand a 
fazer tambem um seguro de vida ... 

Depois com as algibeiras bem quen
tes foram para V1lle Franche Sur 
Saône, onde compraram a tão alme
jada quinta, passando ele a usar o 
apelido da amante para desviar sus
peitas. 

Foram seis meses de idilio e felici
dade, e como eram obsequiadores e 
amoráveis depressa conquistaram a 
simpatia da aldeia visinha. 

Mas o Diabo tece-as e, esquecendo
-se que em tempos residira em Lyon, 
o morto-vivo foi um dia a esta cidade 
comprar uma bomba para um poço, a 
um seu antigo patrão ! 

A imprudencia valeu-lhe o ser preso 
sem demora, assim como a •viuva•. 

A audiencia em Lyon era vivamente 
esperada por uma multidão de curio
sos, que queriam vêr o morto-vivo e, 
sobretudo, a mulher, que apresentava 
nos braços um filhito de quinze dias, 
nascido na cadeia, e cujo pai morrera 
ha um ano I ... 

Mas a cêna tem ainda um comparsa 
digno de registo, Henri Pias, amigo 
do defunto, que foi ao registo civil 
fazer a declaração do falecimento, a 
quem o juiz censurou ásperamente 
por êsse acto e por ter, no cemitério, 
feito o elogio do defunto, discurso que 
o não pôde terminar por se lhe ter 
embargado a voz! . • • A farça ia, 
porém, no tribunal, redundando em 

tragédia, porque apareceu a mulher 
de Pias, que o cobriu de injurias, assim 
como o marido de Jeanne Piolat, ela 
casada tambem, que a censurou áspe
ramente por ter abandonado o lar e 
dois filhos para seguir um tratante 
daquela ordem. 

Resultado final : Quatro anos de 
cadeia au dtju11/o, dois á viuva, e 
oito meses a Henri Pias. 

ESTA 
NOVA CERA 

DÁ FRESCURA 
ÁS FACES 

ENVELHECIDAS 

Urna scnho~a de 40, ou mesmo de 
50 anos, não deve resignar-se a alli
gir·se com uma epiderme áspera, sêca 
e pouco atraente. Descobriu-se uma 
cera que possui propriedades verda
deiramente maravilhosas para fazer 
voltar a juventude a um rosto estra
gado e conservar a frescura e delica
deza da pele. Esta cera conhecida 
pelo nome de Cire Aseptine, penetra 
directamente na camada exterior da 
epiderme áspera, rugosa, coberta de 
manchas e de imperfeições. Amolece-a 
e solta-a de tal manei ra que, lavando 
o rosto de manhã, cai, em pequenas 
partículas, gradualmente, em fragmen
tos impercept!veis e minúsculos A' 
medida que a nova pele, que se en
contrava oculta, aparece, produz-se 
uma mudança notável no rosto, pois 
a Cire Aseptine não só destroi a velha 
pele áspera mas embeleza a nova, dan
do-lhe a frescura da juventude. A Cire 
Aseptine, encontra-se à venda em 
quási tôdas as perfumarias e nas boas 
casas do ramo. Não encontrando, di
rija-se à Agência Aseptine - 88, Rua 
da Assunção, Lisboa- que atende 
sem demora. Não dando resultados sa
tisfatórios o seu emprêgo, reembol
samos o seu custo. 
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Identidade e ldentiflcaçêío 
ldmtidade é a qualidade de uma 

coisa e que faz com que ela seja a 
mesma e não se confunda com qual· 
quer outra. É a propriedade inherente 
a cada sêr, evitando a sua confusão 
com outro, em virtude dos caractéres 
que lhe são proprios. 

Conclue-se assim que uma coisa só 
póde ser igual a si mesma. Para que 
dois objetos pudessem ser identicos, 
necessario se tornaria que ambos 
ocupassem o mesmo lugar no espaço 
e a mesma unidade no tempo. 

Duas coisas podem parecer-se de 
modo a estabelecer confusão; a sua 
semelhança póde impressionar. Diante, 
porem, de um exame rigoroso, encon· 
trar-se·ão características que conve· 
nham a uma mas não a ambas. 

Suponha-se que duas circunferencil!S 
sejam tracadas com o mesmo raio. 
Serão identicas? Sim, quanto á ideia 
que representam, mas não quanto á 
sua fórma material. Na verdade, uma 
delas, conterá maior ou menor quan· 
tidade de lapis ou de tinta. É a mesma 
razão de não poderem elas, no mesmo 
tempo, ocupar o mesmo espaço, e Isso 
basta para lhes negar a identidade. 

ldmtificaçào é o conjunto de meios 
pelos quais se demonstra a identidade 
individual. E' o •processus• empre· 
gado para determina-la. 

Temos diante de nós um individuo 
qualquer. Examinamos-lhe o corpo 
todo, realisamos as mensuracões di· 
versas, estudamos nele a fórma do 
nariz, da orelha, dos olh2s, a confor· 
mação do rosto e dos dedos e mais os 
sinais indeleveis se os houver. Se 
depois desse estudo aturado concluir· 
mos que os elementos colhidos só 
convêm a esse individuo e a nenhum 
outro, teremos conseguido identifica-lo. 

A ideia de identidade e os meios de 
idmtificafàO são tão antigos quanto o 
homem. Remontando ao individuo pri· 
mitivo encontramos, nas armas e uten· 
silios de que se serviam, desenhos e 
arabescos, não sendo fóra de proposito 
supOr que tais marcas hajam servido 
para identifica-los afim de não se con· 
fundirem com os objectos semelhantes 
de seus companheiros. 

O homem, egoísta por natureza, 
sempre pretendeu e ainda hoje deseja 
os bens do proximo. Apegado, porem, 
ao que lhe é proprio, pensou, natural· 
mente, em marcar o que lhe pertence, 
afim de assegurar a sua posse. Daí 
germinar no seu espírito a ideia de 
identidade e identificação. 

• • • 
Desde tempos remotos que se pro· 

cura descobrir um meio seguro de 
identificação para reconhecer os cri· 
minosos reincidentes. A marca usada 
nos animais foi o primeiro recurso uti· 

lisado para esse fim. Já na lodia os 
culpados eram marcados na fronte, por 
meio de um ferro quente, de acOrdo 
com as leis de Manú, ficando segre· 
gados da convivencia dos amigos e da 
família. Na Grecia e em Roma, igual· 
mente, os criminosos eram assinalados 
por essa fórma. 

Um símbolo, uma letra, um mono· 
grama, um desenho qualquer, impresso 
a ferro em braza, indelevel pela sua 
natureza, constituía a prova de que o 
individuo cometera um crime. 

Em França, eram os criminosos 
marcados com · ferro incandescente 
para, em qualquer tempo, ser possível 
estabelecer a sua identidade. Primei· 
ramente no rosto e, mais tarde, na 
omoplata. 

A substituição do local da marca, 
a nosso vêr, obedeceu a um principio 
de humanidade, afim de facilitar a re· 
generação do criminoso. Com efeito, 
se um delinquente tentasse procurar 
ocupação honesta, dificilmente a en· 
contraria, sempre que trouxesse im· 
pressa na face o sêlo infamante. 

Em 1724, marcavam-se os ladrões 
com um V (voleur), quando era reu 
prima rio e com VV se reincidente. Nos 
galés imprimiam-se as letras G. A. L. 
(galerian). 

Com o triunfo da Revolução Fran· 
ceza, foi suspenso tal método de iden· 
tificação. Uma lei, porem, o restabe· 
leceu, para os reincidentes, falsarios e 
moedeiros falsos e, em 1 8o6, o Senado 
pelo decreto de 1 z de Março, exten· 
deu a sua aplicação aos incendiados, 
sendo, porem, afinal, definitivamente 
suprimido, em 1823. 

No Seculo XVI, na Hespanha, os 
escravos eram tambem submetidos á 
operacão do ferro candente, no rosto. 
Em 1610, o Cabido Municipal de Ha· 
vana determinou que aos escravos fu· 
gidos se cortassem as orelhas para 
Identifica-los. 

Com os progressos da civilisação, 
métodos mais humanos foram apare· 
cendo e cada estudioso da materia 
apresentava o seu sistema, sobre os 
quais daremos um resumo nos nume· 
ros seguintes. 

1

o CASO DO GADO BRAVO 
O distinto advogado, sr. dr. Leo· 

poldo do Vale, publicou, agora, a 
contra-minuta ao agravo interposto 
para o Supremo Tribunal de Justiça, 
a proposito da questão do filme 
uGado Bravo•. E' conhecida a raziio 
que àssiste ao poeta Antonio Boto, 
do qual o distinto causidico é pa· 
trono, mas para melhor se avaliar 
das causas que levaram o filme da 
tela do cinema para a tela da dis· 
cussão dos tribunais, aqui arquiva· 
mos os seus fun damentos principais: 

Os factos que determinaram a 
apreensão do fono-filme "GADO 
BRAVO", foram: 1.0)- O agravado 
Antonio Botto, aceitando uma pro· 
posta de Antonio Lopes Ribeiro, na 
qualidade, que se intitulava ter, de 
representante da organisação pro· 
dutora de fono·films- BLOCO H. 
DA COSTA-. escreveu, para o 
fono-filme- "GADO BRAVO, - , 
determinadas composições poeti
cas. 2.0

) - Em anuncies, em recla· 
mos, em entrevistas, em artigos de 
jornais e de revistas, Antonio Botto 
era apresentado, pela organisação 
produtora, como a autor de todas 
as poesias do fono-filme •GADO 
BRAVO". 3.0 ) -Nas proprias !e· 
~endas deste fono-filme, Antonio 
Botto era apresentado como autor 
de todas as composições poéticas 
fonofilmadas. 

Ora, sucedeu que sem consenti 
mento ou simples conhecimento 
previo de Antonio Botto, que, nas 
legendas do fono-filme, figurava, 
como se disse, como autor de todas 
as composições poeticas: a) fono· 
·filmaram determinadas poesias da 
sua autoria, substituindo-lhes, po
rem, versos e expressões, de uma 
forma prejudicial á sua reputação 
como poeta. b) Intercalaram em 
outras composições pocticas, tam· 
bém da sua autoria, uma uconhe
cidissima, quadra popular, colo· 
cando·o, assim, na situação de pia· 
g iario, situação difícil, perigosa e 
sempre prejudicial para a reputação 
de qualquer escritor. c) Imputa· 
ram·lhe a autoria de uma detestavel 
composição, (poetica apenas por 
rima),- ~<Sol do Ribatejo• -, que 
ele nunca pensou, não escreveu, 
nem seria capaz de e~crever. 

O Supremo Tribunal de Justiça, 
porém, pronunciou-se já sobre o 
caso. O seu acordão anulou o do 
Tribunal da Relação, pelo que a 
Agencia H . da Costa ganhou a causa. 
O filme deixou de estar apreendido, 
e o poeta Antonio Boto foi consi
derado parte ilegítima na ques· . 
tio. -J 

O advogado da Agencia H. daj 
Costa foi o distinto causidico sr. 
dr. Verg ilio Baião. 



O CRIME •3 

A PRÁTICA PERÍCIAL 
Regras para orientação do exâme quer característica inherente á imitaçllo. As 

linhas de ataque e terminação das letras 
maiusculas e minusculas, bem como as indi
nações e as ligações, slo muito semelhantes. 
Por consequencia, tudo faz crer de que se 
trata realmente de uma assinatura autentica. 

Damos, a seguir, mais alguns 
exemplos de exames á escrita: 

Imitações 
A. S. C, imita em promissorias, as assl· 

naturas de L. R. M. e de A. f. L. f, 
Perici((:- «O exame ordenado pelo que

sito acima, demonstra que nfto se trata de 
uma grafia natural. Tanto na assinatura de 
L. R. M. como na A. f. L. f. houve preocu
paçao de imitaçllo das assinaturas autenticas. 
Encontram·se, portanto, os peritos em pre· 
sença de uma falsificação com preocupaçllo 
de reproduçllo do modelo aut~ntico. f:: sa· 
bido que em tau casos maior se torna a di· 
ficuldade do reconhecimento da indlviduali
saçllo do grafismo, quanto mais se aproxima 
o falsificador do padrllo imitado. Nas assina· 
turas da nota promissorla examinada existe 
uma filiaçlo grafica com a escrita autentica 
de A. S. C. Na imitaçllo da assinatura de L, 
por exemplo, as constantes graficas de A. re
petemse na semelhança, no modo de iniciar· 
e terminar o- L - maiusculo de L. .. , na 
irre~tularidadc das curvas da linha de base e 
sobretudo na distribuiçlo de claro·cscuros. 
Quanto à imitaçllo da assinatura de A. f. L 
P. a mesma relação de espaçamentos nao s6 
entre os gramas como entre as palavras, â 
semelhança do modo de iniciar os gramas as
cendentes dos-LL- e-ff - 1 na movimen· 
ta<;llo característica para a formaçlodo-L
maiusculo de- L. .. , sobretudo no seu gra
ma final, no anel aberto do-a-de-L ... e 
na proporção do-lh-de- f,,. Estas cons
tantes verificam-se nas duas t$pecies exami
nadas conforme a demonstraçmo nos quadros 
anexos 

Oisfarçe de letras 

O. P. 0., abona a firma fantastica J. L. 
Perici(( : -«As assi naturas j. L. que se 

encontra a folhas 76, e 77 dos autos, repre· 
sentam nm nome fantastlco ou pelo menos, 
uno foram escritas por uma pessoa que real· 
mente possuísse este nome. Por mais inha· 
bil que seja o individuo em exercitar a gra
fia, as assinaturas normaes e verdadeiras re
presentam entre si uma constancia de gestos 
graficos e de caracteristicas facihuehte reco. 
nhecil'eis no exame. Quando, porem, escreve 
um nome lantastico ou que nao é o seu, a 
comparaçio entre estas assinaturas demons· 
Ira variações de c:~~racteristicas indicativas de 
que o gesto gralico produzido nlo é normal, 
nem po55ue as constantes que representam 
a média das assinaturas autenlicas. No caso 
presente, é o que acontece. A assinatura de 
). L a folhas 77, é trémula, indicativa do fe· 
nomeno demasiado da atençllo de quem nlo 
escreve o seu proprio nome. Esta tremura 
n~o existe nas outras duas assinaturas- j. L. 
As linhas de ataque e terminaçlo das letras 
maiusculas e minusculas são dissemelhantes 
de assinatura a assinatura. As interrupções, 

lambem sllo divergentes, como por exemplo, 
entre o-o- e o -s- de-) ... de folhaS 
77, ao pa.sso que nas demais assinaturas, não 
existe. O exame microscopico do - o - de 
- L. .. indica que na assinatura de folhas i7, 
este -o- foi produzido em dnas meladas 
escritas de cima para baixo, como se fossem 
dois traços de parentesis - ( ) - ao passo 
que nas demais de- L. .. , o -o- é pro
duzido em movimento dextrogiro normal 
(assinatura 50190)• . 

Auto-falsificacão 
O disfarce de letras , s~o a nnica forma de 

auto·falsificação. A perícia seguinte demons· 
Ira uma outra forma, blstante usual. 

V. S. t.l, emite uma promissoria, mas tem 
o cuidado de retoCIIr alguns traços da sua 
assinatura para fazer supor uma falsificaçllo. 

Pericia:-•0 estado da assinatura de 
promissoria de folhas 81, através do micros· 
copio binocular para exame de documentos 
escritos, revela a presença de um traço lirme 
e amplo, de movimenlac;lo rapida, sem ne· 
nhuma indecisão de direcção ou outra qual-

O exame microscopico revela lambem a 
presença de recoberiUI as de traço em arguns 
pontos dtssn assinatura, como por exemplo, 
na parte terminal do-c-de- V ... , na 
parte final do traço descendente do -S
mniusculo de-S ... , nas extremidades supe· 
riores dos dols - tt - de - S .. . , na parte 
sur!erior do -i- e na inferior do - r
de M . .. Estas recoberturas, apresentam duas 
características especiais: a primeira consiste 
em que s§o Jeitos sollre traços livre~ e per~ 
feitos da assinatura de- V. S. M., não ha· 
vendo portanto, motivo que as justifique; a 
segunda consiste em que são escritas com 
uma tinta mais negra e diferente da usada 
no original da assinatura. 

Estas duas circunstancias verifica veis per
feitamente atravez do microscOj'iO, indicam 
que tais recoberturas nlo foram produzidas 
com a intenç!o de corri~<ir defeitos do gra
fismo anterior, uma vu que são desneces
sarias por serem super-postas a traços firme 
e perfeitos». 

A LUTA CONTRA o CRIME 

Em França foram creados or9anismos 
de profilaxia criminal 

O ministro da Justiça, de França, enviou 
á Imprensa a seguinte comunicação: 

«A luta contra o crime tem sido pro5.'Je· 
guida principalmente em França, até agora, 
por uma rcpressllo tão exacta quanto pos· 
sivel dos crimes e dos delitos. Ora, as esta
tísticas mostram que essa repressão, por 
mais vigilante que seja, não tem a virtude 
d'um exemplo suliciente para fazer diminuit 
de modo notavel nem o numero de crimi· 
nosos, nem o dos reincidentes; certas formas 
de criminalidade atingem um aumento 
incontestavel, de modo que o crime é 
um dos grandes llagelos das sociedades mo· 
dernas (mais de 6oo assassínios, cêrca de 
40.000 pancadas e ferimento~ por ano, cm 
França). 

.e. nccessario, pois, encarar uma scrie de 
medidas atinentes a prevenir o crime. O 
crime é, com efeito, n'um grande numero 
de casos, o resultado da impossibilidade de 
adaptação do delinquente ao estado social, 
impo5.'Jibilidade que resulta de taras fi~iolo
gicas e mentaes, de perturbações do caracter 
e de perversões diversas, das quais grande 
numero se manifestam de maneira precoce 
e podem ser ''criticadas na criança e no ado· 
lescente e algumas das quaes dependem 
quer d'um tratamento medico, quer d'uma 
educação correctiva, convenientemente vi
giada c dirigida. 

Todavia, apesar do problema geral da 
profilaxin criminal haver sido posto ha muito 
tempo pelos bio·criminologistas; apesar de 
certos paiscs terem ndcantado muito os es
tudos e ns investi11açõcs n'essc domínio, nllo 
ha duvida que muitos elementos de solução 
continuam insulicientcmcnte conhecidos. 

Por estes motivos, acaba de ser promul
gado num decreto que organisa a profilaxia 
criminal cm França. Cria primeiro um •con· 
sclho superior da profilaxia criminal», que 
tcrâ n séde no ministcrio da Justiça , sob a 
presidcncia do ministro, c será constituído 
por magistrados, administradores, higienistas, 
mcdicos alicnistas c biologistas. 

Este conselho superior deverá encarar 
em conjunto o problema da prevenção do 
crime, apresentar sugestões uteis ao ministro 
c, por outro lado, animar e promo,•er as 
in,•estigações indispensaveis. Essas investi· 
r::açõel serão prosseguidas num «centro na
cional de profilaxia criminab, fiscalisado por 
uma comissão de \•igilancia e instalado pro
visoriamente nos anexos psiquiatricos prepa
rados na Santé (para os homens), na Petite
·Roquette (para as mulheres) e em Fresnes 
(para as crianças). Exposições ulteriores 
fixarão os pormenores do funcionamento 
d'esse centro• . 



(C~rntbmação do 111Ímtro autrrior) 

Excluídos os caracteres da exem
plaridade e da aOitividade e infamia, 
ligados á teoria da intimidação indivi
dual e colectiva, quasi pod<'riamos 
pedir á concepçã(l classica fundada por 
Beccaria e vitoriosa com a Revolução 
Franceza, as suas indicações a respeito. 
Sim, porque a algumas escolas moder
nas e á nossa opinião não repugna, 
antes convém que a pena seja : sómmte 
legal, no sentido de que nenhuma é 
possível sem a previsão. legislativa; 
sempre moral, ~ra que se conforme 
com os bons costumes c conveniencias 
publicas; eficas 11 reformadora, para 
conseguir a emenda do delinquente, 
juntando-se-lhe, porém, por nem sem
pre ser isto possível, a alternativa da 
diminação, como meio de preservação 
social ; rrooga.vtl, quer no caso de 
êrro judiciario, quer no de ser possí
vel a reclassificação ~ocial por se ter 
operado a emenda; pusoal, para que 
não atinja senão a pessoa do conde· 
nado; e proporcioltal. Resta· nos expli
car como entendemos a proporciona
lidade, que é combatida fortemente 
pela escola positiva, mas aceita por 
Alimena, o chefe insigne da ltrsa 
scuola ou escola do ttaturalismo cri
tico, como é chamada cientificamente; 
e acrescentar o caracter substancial 
da Íltdividttalisaçiio, que aliás com
preende os dois ultimos - personali
e proporção, - rasão por que tratare
mos de todos três englobadamente. 

A individualisação da pena sob um 
certo ponto de vista é um facto antigo, 
porque, como faz notar Adolphe Prins, 
a Justiça repressiva tem feito sempre 
distinções entre os culpados. O direito 
romano do Imperio distinguia os IIU· 
miliores dos ltottcstiores; a lei salica 
considerava de maneira diversa para 
a aplicação do Werltgtld os escravos, 
os homens livres e os notaveis. Todo 
o direito antigo classificava os indivi· 
duos conforme os privilegios, de onde 
a distinção de classes ou de ordens e 
a individualisação, por tanto, baseada 
na situação social dos criminosos. 

Mas não é de tão singular quanto 
absurda individualisação que falamos. 
A individualisação no sentido moderno, 
tal como a compreendeu certamente 
Wahlbcrg, o crcador do feliz neolo
gismo, resulta do estudo do homem e 
do caracter relativa da pena. Quando 
se diz actualmente que a pena deve 
ser ittdiv idualisada tem-se em vista a 
sua adaptação á natureza, sobretudo 
psicologic3, do delinquente. 

A personalidade parece ter sido o 
primeiro termo notavel da série evo· 
lutiva de que surgiu a individualisação. 

O CR IME 

pelo Dr. João Chaves 1 

Mas a individualisação, supondo fatal· 
mente a personalidade como uma 
consequencia natural e necessaria do 
seu fim cientifico, é muito mais lata 
que a personàlidade. Esta limita o 
campo de acção da lei penal, precisa 
o sujeito passivo da pena, como con
vém indubitavelmente ao direito cri
minal, que não estuda as relações dos 
delictos entre a sociedade e pessoas 
estranhas aos mesmos delictos, mas 
entre a sociedade e os próprios crimi· 
nosos, pois fôra absurdo e iníquo punir 
a quem não se fez delinquente, como 
acontecia nos ominosos tempos da 
França de Hcmrique IV e Luiz XV, 
em plenos seculos XVII e XVIII, ou 
pelo codigo russo de 1885 I 

A individualisação da pena supõe o 
próprio autor do delicto, mas não se 
restringue a essa identidade pessoal ; 
é uma conquista que assenta sobre a 
personalidade, mas que vai haurir em 
outras idéas bem diferentes o seu 
objectivo principal. A personalidade 
penal nasceu da idéa de responsabili· 
dade individual, que por sua vez foi 
uma consequencia da disolidarisaçào 
interna dos grupos {família, tribu, clan, 
cidade, etc.), operada pelo reconheci· 
mento da personalidade humana. E foi 
por isto que a individualisaçào, partin· 
do da personalidade, se fez a principio 
pelo criterio da responsabilidade indi
vidual, mas, como acontece com a lei 
da evolução cm relação aos fenomenos 
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sociais, após mudanças contínuas, desa
gregou-se dessa idéa primitiva, rompeu 
o laço c.la seriação, cujo termo actual 
lhe fica por isto estranho. E eis por
que fóra da idéa de responsabilidade 
a individualisação se apresenta hoje 
como o critério mais seguro da aplica
ç.ão das penas. 

A individualisaçllo compreende tam
bem a proporcionalidade, pois não sus
cita sómente o problema da escôlha 
da pena apropriada á natureza do delin
quente, senão tambem c consequente
mente o de sua duração. Se não é a 
proporção orientada por qualquer dos 
tr~s criterios objectivos dos classicos 
- o dano directo causado pelo delicio, 
o alarme social, ou a importancia do 
dever violado - , cuja falencia nos sis
temas penais é hoje indubitavel, tam· 
bem não será a teoria oposta, egual
mentc exclusivista, da escola positiva, 
vendo com Garofalo no grau de ttocui· 
dadc ou temibilidade do criminoso o 
unico estalão da pena. 

Fôra absurdo combater em tése a 
proporção penal, se ela traduz a intm
sidadt e duração da pena, questões que 
não escapam, nem podem escapar ao 
penologista, qualquer que seja a escola 
a que esteja filiado. O que póde e ha
de variar é o criterio dessa proporção. 
O que póde merecer censura é o ser 
ela armada de acordo com a concepção 
abstracta do criminoso. Aceitando-a, 
é preciso por isto evitar os extremos 
assinalados. Abandonados os criterios 
objectivos, é preciso advertir que o da 
temibilidade por si só não basta, pois é 
dificil de estabelece-lo uniformemente, 
sem variantes de apreciação, por de
pender de um estudo complexo do cri
minoso no passado e no presente, e de 
condições multiplas inconstantes. A 
aplicação racional da pena, como já 
mostrámos, deve dirigir-se a um fim 
directo alternativo- a prtvmção espe
cial, iudividual, que se obtem com a 
emenda, ou a tlimimzçào. Se para tal 
fim falham os criterios classicos ou 
metafisicos por assentarem exclusiva· 
mente na gravidade objectiva do de· 
licto; se ainda a teoria de Romagnosi 
e Feuerbach, proporcionando a pena 
ao grau do dufjo ou da impulsão cri· 
minosa para torná-la uma co11tra·im· 
pulsão triunfadora, não póde agradar, 
porque nem sempre a:impulsão mais 
forte é a mais perigosa para a socie
dade; lambem a doutrina de Garofalo 
debaixo do seu aspecto exclusivo é 
uma utopia, além de conduzir a conse
quencias absurdas pela falibilidade e 
variabilidade dos elementos indicadores 
da temibilidade. 

(Segue ll() próximo número) 
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